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PARECER Nº 646, DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 14383, de 2021
Por intermédio do ofício C.ECR nº 602/2021, o Senhor Edgard Camargo Rodrigues, Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, enviou a esta Assembleia Legislativa, conforme disposto no Artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia das peças juntadas aos autos relativas ao contrato celebrado entre a Secretaria da Administração Penitenciária e a empresa MVG Engenharia e Construção Ltda, objetivando a construção da Penitenciária Feminina de Votorantim e da Ala de Progressão Penitenciária, na Rodovia Raimundo Antunes Soares - SP 079, Km 105,5, na Cidade de Votorantim.
Publicado o v. Acórdão de fls. 5800/5802, constante do TC-29230/026/10, que julgou irregulares o 2º Termo de Aditamento e o Termo de Rescisão Unilateral do Contrato em análise, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no “caput” do Artigo 239, da Consolidação do Regimento Interno.
Tomando conhecimento da decisão, verificamos que o objeto da avença em questão encontra-se exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências elencadas no § 1º, do Artigo 33, da Constituição do Estado, restando-nos adotar o previsto no § 2º do artigo 239 do nosso Regimento Interno.
Em que pese não ser aplicável à espécie a sustação do contrato, é forçoso ressaltar a nova orientação preconizada pela Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Desta forma, eventual decisão nesse sentido deve, além de levar em conta as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, atentar às consequências do ato. Além disso, a decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, deve considerar as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou condicionado à ação do agente.
Quanto à aplicação de sanções, impõe-se que sejam consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a Administração Pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do agente.
Por todo o exposto, concordamos com a decisão do TCE, solicitando a remessa de ofícios à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste Parecer e, após, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 14383/2021.
a) Delegado Olim – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS AO MP E À PGE, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, E POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Sala da Comissões, em 08/11/2022.

a) Dep. Gilmaci Santos - Presidente

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator 

Alex de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator 

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator 
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